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pngÂmBUf,O: Apesar do Estudo Técnico Preliminar - ETP ser um documento constirutivo
etapa do planejamento de uma conÚatação, para o presente caso o ETP sená dispensado. por tratff de
hipôtese prevista no § 3o do art. l8 da Lei Íf 14.13312021, haja vista está demonstrada a inexistência de
prejuÍzo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados uma vez que o seu conteúdo
encontra-se devidamente instruido no Anteprojeto e Projeto Básico, bem como constaÍ a previsão dâ
solução no PCA de 2026.

r. DEFTNTÇÃo Do oBJETo:

I .1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÂO DA
ESCOLA MUNICIPAL JOAQUIM MARTTNS DO NASCIMENTO. DE INTERESSE DA
SECRETARIA MLÍNICIPAL DE EDUCAÇÂo Do MUNICÍPIo DE ICó/CE, CoNFoRME
PROJETOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DEMAIS
ESnECTFTcAÇôES rÉcNrces coNSTANTES Nos ANExos Do EDrrAL.

1.2. Os documentos auxiliares e os parâÍnetros utilizados para a obtençâo do valor global de referência,
nos termos do artigo 23 da Lei n' 14.13312021.

1.3. O conEato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura nos termos do aÍigo
105 da Lei n" 14.13312021, ott anda de acordo com o ronograma fisico-financeiro.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A Fundamentaçâo da Cont atação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
especlfico do Anteprojeto e hojeto Básico.

2,2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÂO:

2,2.1. A contÍatação de empresa especialízÀda para a reforma e ampliação da Escolâ Municipal Alcides
ds Cost Moreira, localizada no distrito de Cruzeirinho, junto à Secretaria Municipal de Educação de
lcó - CE, justifica-se em razão da necessidade de assegurar a entrega de um equipamento público
essencial, seguro e adequado para a comunidade escolar.

2.2.2. A refenda obÍa garantirá o efetivo cumprimento das diretrizes constitucionais e legais que
asseguam a Educaçào como direito social fundamental e dever do Estado (ans. 6" e 205 da Constüuição
Federal e aÍt. 4" do ECA). No âmbito municipal, a intervenção visa sanar deficiências estruturais atuais da
unidade haja vista que, embora a escola teúa passado por uma reforma em 2023, a estrutura fisica atual
ainda apresenta limitações e falhas graves, tais como salas de aula pequenas, instalações elétricas e
hidráulicas precárias e ausência de acessibilidade adequada para pessoas com deficiência (pcD).

2.2.3. Além de materializar a garantia legal ao desenvolvimento integral das crianças e jovens. a
ampliação da escola é fundamental para atender ao aumento da demanda de alunos no disúito de
cruzeirinho e regiões vizinhas. A construção de novas salas de aula e espaços pedagógicos permitirá
expandir a capacidade de atendimento da unidade, combatendo a superlotação das turmas e
proporcionando um ambiente escolar mais inclusivo, confortável e funcional.
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1.4. O prszo de execuçío da obrs será de 5 (cinco) meses, contados a panir do recebimento da Ordem
de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Educaçâo, devendo observar o Cronograma Fisico-
Financeiro aprovado.
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2.2.4. PoÍanto, a contratação proPosta configura-se como medida essencial de gestão responsáve

cumprimento do dever público para a melhoria da qualidade do ensino no Municipio de I
assegurando a valorização do patrimônio público e um ambiente proPício ao aprendizâdo dos est

2.3. ENQUADRÀMENTO DA CONTRÂTAÇÃO

2.3.1. A contratação fundamenta-se no artigo 28, inciso lI, combinado com o art. 17, § 2', da Le
t4.t33t2t.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3,1. A contratação tem por objeto a reforma e ampliação da Escola Municipal Alcides da Costâ

Moreira, localizada no distrito de Cruzeirinho, junto à Secretaria Municipal de Educação de Icó/CE.

Trata-se da entrega de uma infraestrutura pública essencial voltada à adequação do espaço escolar,

visando sanar deficiências fisicas da unidade tais como salas de aula pequenas, instalações eletricas e

hidráulicas precárias e ausência de acessibilidade para pessoas com deficiência (PcD), além de expandir a

capacidade fisica da unidade para atender ao aumento da demanda de alunos na região e combater a

superlotação das turmâs.

3.2. A i ervenção respeita a estrutura fisica existente e a funcionalidade da Escola Municipal Alcides da

Costa Moreira, promovendo a modemização das instalações, a segurirnça predial e a criação de um

ambiente mais amplo, confonável e inclusivo. Considerando que a escola passou por uma reforma prévia

em 2023, a presente obra foca na solução de problemas estruturais remanescentes e na construção de

novas salas de aula e espaços pedagógicos, priorizando a mcionalização dos processos construtivos e a

utilizâçâo de materiais de alta durabilidade e baixa manutenção para favorecer a eficiência técnica, a

segurança e a economia na gestão futura do equipamento público.

3J. Com a execução desta obra, cujo valor preliminar estimado e de R$ 745.08321, o Municipio de

lcó/CE efetiva o cumprimento das garantias constitucionais e legais relalivas ao direito fundamental à

Educação de qualidade e ao desenvolvimento integral dos estudantes (arts. 6'e 205 da CF e an. 4'do
ECA). A solução representa uma medida de gestão pública responsável voltada à Proteção da saúde e

segurança da comunidade escolar de Cruzeiriúo, à promoção da inclusão social e à valorizaçâo do

patrimônio educacional do município.

4. REQUISITOS DE CONTRÂTAÇÃO

4.l. Os requisitos necessários para a presente contratação são:

4.1.1. A empresa para realização do objeto será selecionada através do processo licitatório na

modalidade CoNCORRÊNCIA na forma ELETRONICA, cujas regras serão previstas no edital.

4.1 .2. A vencedora do cename deverá comprovaÍ todas as exigências de habilitação previstas de forma

detalhada no edital, para que, após a sua devida avaliação, esteja apta a assinar o contrato com a

Prefeitura Municipal de Icó.

4.1.3. Os critérios de habilitação jurídica, Íiscal, social e trabalhista, econômico-financeira, técnica-

operacional e técnico-profissional a serem atendidos pela contratada serão previstos no edital.

4,2. SUBCONTRATAÇÃO:

4.2.1 . Não é admtida a subconúatação do objeto contratual

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÁO:

4.3.1. Não Será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da Lei n'
14.1331202t.
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5. EXECUÇAO DO CONTRATO

5,1. A execução do confato deconente da presenle conÍatação dar-se-á em regime de empreitada

preço gtobal, abrangendo todas as etapas necessárias à reforma e ampliaçâo da Escola Municipsl Alcides

da Costs Moreira, localizada no distrito de Cruzeirioho, junto à Secretaria Municipal de Educação de

tcó/CE, em conformidade com o projeto básico, memoriais descritivos, especificações tecnicas. planilhas

orçamentárias e demais documentos integrantes do processo licitatório.

5.1.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada em até l0 (dez) dias úteis a contar da emissão da

Ordem de Serviço, devendo ser conclulda no prazo total de 5 (cinco) meses, respeitando rigorosamente as

medições e metas fixadas no cronograma flsico-financeiro.

5.2, A empresa contratada deverá executar os serviços de acordo com as norrnas técnicas aplicáveis
(ABNT e FNDE), observando os critérios de qualidade, segu:rnça e desempeúo definidos Pelos órgãos

reguladores e pela Prefeitura Municipal de lcó/CE.

5.3. A contratada se obriga a fornecer toda a mão de obra, equipamentos, materiais e insumos necessários

à perfeita execução dos serviços de engenharia, bem como manter no local da obra engenheiro

responsável técnico habilitado e Íegistrado no CREA-/CAU, em conformidade com a legislação vigente.

5.4. O descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas pela connatada sujeitará a mesma à
sanções administrativas e penalidades previstas no instumento contratual, no edital convocatório e na

legislação de licitações e contratos yigentes (Lei Federal n' 14. 133/2021 ).

6, CESTÃO DO CONTRATO

ó.1. O contrato deveú ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada paÍe responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

ó.2. As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa Para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.4, A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente.

ó.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o

representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apreseDtâção do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações conratuais, dos mecanismos de fiscalização,

das estratégias para execuçâo do objelo, do método de aferiçâo dos resultados e das sanções aplicáveis,

dente outros.

6.ó. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos

resp€ctivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. I17, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

ó.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciâmento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessáÍio para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei no 14. 133, de 2021, art. I 17, § l');

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do conúato, determinando prazo para a coneção;
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6.7.3. O fiscal técnico do confiato informará ao gestor do contato, em tempo hábil' a situação v)
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

necessárias e saneadoras, se for o caso:
tubrlcc

6.7.4. O gestor do conuzto acompaúará os regisÚos Íealizados pelos fiscais do contrato, de todas

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios p€rtinentes, caso

necessário,

ó.8.1- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuani

tempestiyamente na solução do problem4 repoÍando ao gestor do contrato pala que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.9. O gestor do contrato coordenará a atnlizaçáo do processo de acompaúamento e fiscalização do

con6ato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das allerações e das pÍorrogações contratuais.

elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contÍato acompaúará a manutençâo das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelos Íiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aÍ. 158

da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O gestor do contrato deveú elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

6.11. O gestor do contralo deverá enviar a documenlação peninente para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos lermos

do contrato.

6.12. A CONTRATADA deveú manter preposto paÍa representá-la na execução do contrato.

ó. 12.1. A indicação ou a manutenção do preposlo da empÍesa podeá ser recusada pelo órgão ou entidade.

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. As medições serâo feitas de acordo com o cronogmma financeiro a ser elaborado pela fiscalização

quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas forem concluídas e constaÍão de folhas-

resumo, contendo a relação de serviços, conforme Cronograma.

7.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço integÍante da Proposta
aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos.
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7.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a sinali

provisória, todos os insumos e tÍansportes, bem como impostos, taxas, custos financeiros, I
bonificações, custos de mateÍiais, equipamentos e mão de obra a selem aplicados, de acordo co

condições previstas nas especificações e nas normas indicadas no Edital e mais documenlos da lici
constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, será procedida á mediçâo dos serviços. Emitido o atestado

de conformidade, a detenlora da ata deverá apresentar as notas fiscais correspondentes à medição.

7.5. DO RECEBIMENTO PROVTSÓRIO E DEFINITTVO DA OBRA

?.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até o 5 (cinco) dias do depois da prestação dos

serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (An. 140, l, a. da Lei n' 14.133).

7.5.1.1. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do conrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

'1,.5.1.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do conrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.5.1 .3. O fiscal setorial do contrato realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico.

7.5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do

conüzto iú apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho é qualidade da prestação dos serviços realizdos em consonância com os indicadores

previsios, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encamiúado ao gestor do contrato.

7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paíe, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na propost4 sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.5.2. A obra será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento

provisório, pelo gestoÍ do contrato (Ordenador de despesas), após a verificaçâo da qualidade do serviço e

consequente aceitaçâo mediante termo detâlhado, obedecendo aos seguintes pÍocedimentos:

7.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial quando houver, no cumprimento de obrigações assumida§ pelo contratâdo, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objelivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasEo de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento.

't .5.2.2- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçâo e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.5.2.3. EmitiÍ Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documenlações apresentadas;

7.5.2.4. Comunicar a CoNTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valoÍ exâto

dimensionado pela fi scalizaçâo.

?.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalizaçâo dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.5.2.6. Nenhum prazo de recebimenlo ocorrerá enquanto pendente a solução. pelo contratado. de

inconsistências verificadas na execuçâo do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.6. DO FATURAMENTO

7.6.1. Após comunicaçâo do g€stor do contrato (Ordenador de Despesas) e no prazo de até 2 (dois) dias

úteis, a CONTRATADA deveÍá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminad4 em nome da

Prefeitura Municipal de tcó, inscrita no CNPJ n" 07 .669 .6E210001'79, acompaúada das respectivas

comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei n' 12.440/2011\.

7.6.2. A Nora Fiscal deve conesponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados

pela fiscalização.

7.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento Parcial, o CONTRATANTF

notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com susp€nsão do prazo de

pagamento.

7.ó.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos e

Conribuições das Microempresas e EmpÍesas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar com a

Nota Fiscãl a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de

acordo com a Lei Complementâr n" 123/2006.

7.ó.5. euando do pagamento da fatura ou notâ fiscal será efetuada a retenção dos valores conespondentes

a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.

7.6.6. Serâo deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de

tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por prazo

inferior a l0 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação.

7.7. DAS CONDIÇÔES DE PÂGAMENTO

7.?.1. o pagamento à CoNTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente prestado(s) em

moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto da Fatura,Nota Fiscal, por meio

de deÉsito em conta corrente, mediante Ordem Bancária.

7.7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação

financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso

gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

7.7.3. Qualquer atraso acarretado poÍ parte da CONTRATADA na apresentação da fatuÍa ou nota fiscal,

ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, impoÍaní na interruPção da conlagem do

prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a Íegularização da situação'

7.7.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancáfia.

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1, Forma dê seleçáo e critério de julgamento da propo§t8

8.1.1. O fomecedor será selecionado por meio da realizaçào de procedimento na modalidade

CONCORRÊNCIA. sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO GLOBAL, considerando-se vencedora a proposta que apresentar o menor valor global e atender

integralmente àrs condições estabelecidas no edital e seus anexos.

8.2. Exigências de hâbilitsção fiscal, socirl e trabslhista

Rue Ilidio Srmpaio. 2l3l - Centro - Cf,P: 63.430-000 - Icó\CE
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E.2.1. Para fins de habilitação juridic4 fiscal, social e rabalhista, deverá ser observado os requisitos

exigidos em edital nos termos da Lei no 14.13312021

8.3.1. Para fins de qualificação econômico-irnanceira, deveú ser observado os requisitos exigidos em

edital nos termos daLein 14.13312021, compatlveis com o porte e a complexidade da contratação.

8.4. Qurliíiccção Técnica-Profssionrl

8.4.1. A licitante deverá apresentar profissional(is) de nível superior, devidamente registrado(s) no

conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - cREA e/ou no conselho de A4uiteüra e urbanismo

CAU, integãnte(s) de ieu quadro permanente ou conratado(s), na condição de Responsável(is)

fecnico6),"detenio(es) de Atistado(si de Capacidade Técnic4 acompanhado(s) da respectiva Certidão

de eceÀo Técnico CAT, emitida pelo CREA ou CAU, comprovando a execução de serviços

compatÍveis em características e complexidade tecnológica e operacional com o objeto desta licitação.

g.4.2. Serão considerados serviços compativeis, dentre outros, aqueles relacionados à execução de obras

de cànstrução, reforma e/ou ampliação àe edificações públicas, escolares ou similares, compreendendo,

conforme as características e especificações da obra, serviços de:

a) execução de serviços pretiminares, demoliçôes, remoções e Preparação de áreas para reforma e

ampliação;

b) execução de fundações, estruturas de concreto armado, alvenaria de vedação e demais elemenlos

construtivos:

c) execução e/ou recuperação de cobertuÍas, incluindo esüutuÍas de suporte, telhamento'

impermeabilização e ÍesPectivos elementos de fixação;

d) execuçâo de revestimentos de paredes, pisos, fonos, esquadrias, pintura e demais acabamentos;

e) execução, adequação e/ou recupeÍação de instalações elétricas e hidrossanitárias;

f) execução de serviços de acessibilidade, incluindo rampas, adequação de acessos e demais elementos

peíinentes, conforme as normas técnicas aplicáveis;

g) execução de sewiços de drenagem, impermeabilização e demais sistemas complementares

relacionados à edificação;

h) construção, reforma e/ou ampliação de edificaçÓes destinadas ao funcionamento de escolas, unidades

administrativas, equipamentos públicos ou edifi cações similares;

i) demais serviços de engeúaria compativeis com as caracterÍsticas, o porte e a complexidade da obra

objeto desta licitação.

g.4.4. A comprovação deverá guardar pertinência e compatibilidade com as características técnicas da

obra objeto áa conn'atação, nào sendo exigida a comprovaçâo de- experiência em serviços que não

apreseniem relevância técnica ou valor significativo para a execução do objeto'

8.4.5. Será admitida a apresentação de mais de um atestado para comproYaçâo da exPeriência técnico-

profissional, desde que os documentos apresentados, em conjunlo- ou individualmente- demonstrem a

àxperiência compativel exigida neste Termo de Referência e no edital'

g.4.6. O profissional indicado para fins de qualificação técnico-profissional deverá participar

"f"tiuu-"ni" 
da execução do objeio, admitindo-se sua substituição durante a execução contratual por

profissional de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administração.

Rur llídio Srmprio, 2l3l - Centro ' CEP: 63.4J0-0O0 - ICó\CE
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deverá ser interpretada de forma compatível com a

sivas ou desproporcionais que Possam restnngl

8.4.7. A licitante deverá comprovar o vínculo do profissional com a emples4 na forma admitida pela

legislação, mediante contrato social, registro na carteira profissional, contrato de prestação de serviços,

dálaráçao de contratação futura ou outrô documento j uridicamente idôneo, conforme previsto no edital

8.4.8.AcomprovaçãodelegistroouinscriçãodaempresanoCREAouCAUdeveráobsewaras
atribuições profissionais relacionadas ao objeto da contratação'

8.4.9. A exigência de qualificação técnico-profissional

naturezÀ da obra, sendo vedadas exigências exces

indevidamente a competitividade do certame.

9. ESTIMATIVA DO PREÇO

9.2. O valor estimado compreende todos os custos necessários à completa execução das obras de reforma

" Àpfiuçto da Escola úunicipal Alcides da Costa Moreira' localizada no distrito de Cruzeiriúo'

incluindomateriais,equipamentos,mãodeobr4encargossociais'trabalhistas'previdenciários'fiscais'
o-rfon"", fenamentas. àdministração, tributos, taxas' seguros e demais despesas direta ou indiÍetamente

relacionadas à perfeita execução do objeto

9'l.Conformeplanilhabásicaorçamentária,ovalorglobalestimadopreliminarparaestacontrataçãoé
R$ 745.0E3.21 (setecentos e quaÍenta e cinco mil oitenta e três reais e vinte e um centavos)'

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorÍentes da presente contraraçâo ocorrerão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento do Município e listados abaixo:

Rua llídio Srmprio. 213l - Centro - CEP: 63'430-000 - lcó\CE
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PROJETO
ATIVIDADE
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13.03 - Fundo de

manutenção e

Desen. Da

Educaçâo Básica

e Valoriz. Dos

Prof. Da
Educação _

t2.3ó1.0038.1.015.
0000 - Construção,
Reforma e

Ampliaçâo de

Unidades do Ensino
Fundamental
FUNDEB 3O%

1.542.0000.00
Transferênc ia

FLNDEB 30%
Complementação
União VAAT.

do

da

óncÃo
UNIDADE
ORÇAMENTARI
A

PROJETO
ATIVIDADE

ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE

t3
SECRETARIA
MI-'NICIPAL
DE
EDUCAÇÀO

13.03 - Fundo de

manutenção e

Desen. Da

Educação Básica
e Valoriz. Dos

DaProl
Educ

12.365.003E.1.016.
0000 - Constn!çâo,
Reforma e

Ampliação de

Unidades do Ensino
lnfantil VAAT

4.4.90.51.00 - Obras e

Instalações.

t.542.0000.00
Transferência do

FLNDEB 30o/o

Complementação da

União VAAT.

@ieolÊiiütli'çao

t]NIDADE
ORÇAMENTARI
A

4.4,90.51.00 - Obras e

Instalações.
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10,2. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respecti

apostilamento, quando cabível.

va e liberação dos cÉditos correspondentes, mediante

IT. RESPONSÁVEL

rca - ce, 19 desetembro de

MICHELSEN DIOGE E OLIVEIRA

6-
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0
í
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